
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.087 - SP 
(2018/0233773-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FIORELLA PRODUTOS TÊXTEIS LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA  - DF002074 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO PRAZO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 
360/STJ. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
1. Configura deficiência de fundamentação do recurso especial a alegação 
genérica de violação do art. 535 do CPC/1973, sem particularização dos 
pontos em que o acórdão estaria, de fato, omisso, contraditório ou obscuro, 
incidindo, por analogia, a Súmula 284/STF. 
2. Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia espontânea não 
se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente 
declarados, mas pagos a destempo". 
3. "A redução da multa moratória para o percentual máximo de 2% (dois por 
cento), nos termos do que dispõe o art. 52, § 1º, do Código de Defesa do 
Consumidor, com a redação alterada pela Lei nº 9.298/96, aplica-se apenas às 
relações de consumo, de natureza contratual, atinentes ao direito privado, não 
se aplicando às multas tributárias, que estão sujeitas a legislação própria" 
(REsp 674.882/PE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 14.02.05).
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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